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O voto é o instrumento da vontade pessoal quando é possível 
dizer “sim” ou “não”, “isto” ou “aquilo”, “esta” ou “este”, “aquela” ou 
“aquele”.  
Voto é manifestação firme de decisão que se impõe e que deve 
ser respeitada. Voto pressupõe liberdade. Não há voto livre e soberano onde 
não há democracia.  
Nas democracias pioneiras, em Esparta e em Atenas, na Grécia 
mais antiga, recorria-se ao voto popular, não apenas para eleger 
governantes mas também para resolver demandas sociais.  
Assim, resolvia-se, pelo voto, não apenas quem seriam os chefes 
de governo e os legisladores mas também os magistrados, os 
administradores e funcionários de toda espécie, os generais de mar e terra, 
os embaixadores, e ainda os chefes religiosos.  
A paz, a guerra, todas as leis, os impostos, as contas públicas, as 
recompensas dos beneméritos, pensões, aposentadorias, naturalização de 
estrangeiros, processos judiciários, programas de educação, dos costumes, 
da habitação e até sobre vestuário e alimentos das pessoas, isso tudo se 
resolvia colhendo votos. A maioria dos eleitores decidia e pronto.  
Depois da revolução de Licurgo contra a corrupção dos costumes, 
só poderiam concorrer para o Senado, por exemplo, os maiores de 60 anos, 
isto porque a partir dessa idade as pessoas demonstravam, pela experiência 
acumulada, ser mais sábias e mais virtuosas.  
É daí que vem a imposição constitucional de que o Senado há de 
se compor sempre de pessoas com mais idade do que a exigida para a 
Câmara e Assembléias de Deputados.  
Nossa Constituição, no Império, exigia que o cidadão para ser 
Senador tinha que ser maior de 40 anos. E tinha que ter também folha 
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corrida limpa de crimes, exigindo-se-lhe, ainda, que fosse pessoa de saber, 
capacidade e virtudes, com preferência os que já tivessem prestado algum 
serviço à Pátria.  
Como era o voto naquelas democracias da Grécia?  
Por aclamação.  
Quem conseguisse obter dos votantes uma algazarra maior, mais 
estrugidora, estava eleito. Como nos antigos programas de auditório em que 
o candidato a melhor cantor ou melhor cantora iria para o trono se obtivesse 
entre os presentes um maior potencial de aplausos. Era, guardadas as 
devidas proporções, uma democracia direta.  
Uma vez aclamado, o feliz eleito corria ao templo para agradecer 
aos deuses. Era então coroado de flores e louros rumando depois ao templo 
seguido por uma claque ruidosa de moças e rapazes que entoavam hinos em 
seu louvor, mérito e triunfo.  
(No Brasil do Império, cantava-se o Te Deum nas apurações 
finais.)  
A jornada do candidato eleito, na democracia grega, não se 
encerrava no templo. O roteiro seguinte incluía obrigatoriamente as casas 
dos parentes e depois o salão dos banquetes públicos, onde tinha direito a 
comer até dois pratos.  
Na democracia grega, não tinham direito a voto os menores de 
30 anos e os covardes, que para serem reconhecidos, de pronto, eram 
obrigados a se vestirem de forma diferente e usavam barba raspada pela 
metade.  
Os covardes e os de má reputação, por algum crime, poderiam, 
ainda, ser espancados por qualquer um. Imagine-se uma lei dessa, como 
salvaguarda da democracia, no Brasil de hoje...  
Não se fala ainda hoje em democracia sem se falar no que os 
gregos fizeram em Esparta e em Atenas, alguns séculos antes de Cristo. 
Praticavam a democracia direta, que a nossa Constituição de 1988 consagra 
e prescreve. Democracia direta possível, desde logo, em face da realidade do 
voto eletrônico.  
Outro registro importante sobre o que influenciou a construção 
das democracias nos continentes americanos, no norte, no sul e na América 
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Central, data dos tempos em que os ingleses mantinham colônias na 
América.  
Um dia, em Massachusetts, os colonizados resolveram reagir à 
criação de uma taxa imposta pelos ingleses sobre as ervas de chá. Não pode 
haver taxação sem representação. Bradaram. Imposto e representação. 
Imposto só se houver direito ao voto. E esse brado virou onda e essa onda 
virou revolução, que virou guerra por independência, afinal vencida pelos 
colonos que, em tempo razoável, lograram construir um dos mais sólidos 
modelos de democracia do mundo.  
O voto está nos sindicatos, nas associações de bairros, nas 
sociedades mercantis, nas assembléias gerais das empresas, nos clubes de 
futebol, nos parlamentos, nas academias de letras, nos tribunais, onde 
houver coletivo e nesse coletivo onde houver uma dúvida a solução virá 
através do voto.  
Pelo voto se tem a idéia de que se conseguiu o melhor. Exceção 
à regra, nem sempre isso é verdade. Mas diz-se que quando se erra através 
do voto ainda assim é melhor do que errar sozinho ou nem errar pela 
inexistência do direito a voto algum.  
Atentos às lições da história, à experiência dos povos, que 
sofreram derrotas e viveram vitórias nas conquistas da civilização, afirmando 
a democracia; conscientes de que só num Estado de Direito Democrático é 
possível realizar, em paz, a justiça social, chegamos nós, aqui no Brasil, a 
um estágio em que a justiça eleitoral se afirma como salvaguarda primeira 
da democracia, apesar das muitas leis já ultrapassadas com que tem que 
lidar.  
A conquista tecnológica da urna eletrônica pode nos dar a certeza 
e a segurança de que o voto crescerá em importância na sua função social.  
Temos hoje uma engrenagem montada, a mais avançada em 
tecnologia de informática no mundo, em condições de ser acionada a 
qualquer momento, convocando-se os eleitores a se manifestarem, pelo 
voto, sobre qualquer questão referente ao bem comum, dever específico 
Estado.  
Quanto mais eleições tivermos, mais democracia teremos. 
exercício do voto é a forma mais legítima de se encontrar respostas para as 
formulações de Governo em busca de soluções para as demandas sociais.  
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(Notas de uma palestra em Natal/14.11.02, num Seminário de 
Direito Eleitoral promovido pelo TSE). 
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